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RETIFICAÇÃO DE EDITAL  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 055/2021 
 
 
O Município de Cruzmaltina, torna público a todos os interessados a RETIFICAÇÃO do 
Edital Pregão Presencial nº 055/2021, conforme segue: 
 
 
Art. 1º. O item 11 do presente Edital passa a ter a seguinte redação: 
 
11 – DA HABILITAÇÃO 
 

11.1 – O envelope “B” “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a 
seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

 
11.1.1 – Habilitação Jurídica: 

 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 

e) O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e 
identificação do (s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser 
compatível com o objeto licitado; 

f) O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “b”, trata-se da última 
alteração contratual consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro 
ato constitutivo juntamente com a última alteração; 

g) Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente 
juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.   
 

  11.1.1.1 – Os documentos relacionados nas alíneas “a” a “d” deste subitem 
10.1.1 não precisarão constar no Envelope “B” “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste pregão. 
   
  11.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista para TODAS as empresas: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo a sede do 
proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente 
licitação (CICAD), se for o caso; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria 
da Receita Federal da sede do proponente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da 
sede do proponente; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da 
sede do proponente; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos 
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Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

h) A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão 
Conjunta da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do Brasil, 
dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las 
separadamente. Contudo, às proponentes que emitiram certidões negativas de 
débitos de INSS ou de Tributos Federais, após o dia 03 de novembro de 2014, 
deverão apresentar a certidão unificada que abrange todos os créditos 
tributários federais administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional.  

 
11.3 – Qualificação Econômico-Financeira para TODAS as empresas: 
 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor judicial da sede do proponente. 
 

11.4 – Qualificação Técnica para as empresas que ofertarão a estrutura: 
 

a) Prova de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA, na qual conste o responsável técnico pela empresa. Os 
proponentes que forem sediados em outra jurisdição e, conseqüentemente, 
inscritos no CREA de origem, deverão, por ocasião da contratação, apresentar, 
obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado do Paraná, por força do disposto 
na Lei nº 5.194 de 24 de dezembro de 1966, em consonância com a Resolução nº 
265 de 15 de dezembro de 1979, do CONFEA; 

b) Prova de registro de 01 (um) responsável técnico para a execução dos serviços 
na área de Engenharia Civil e 01 (um) responsável técnico para a execução dos 
serviços na área de Engenharia Elétrica, estes deverão pertencer ao quadro 
permanente da empresa, quer seja com vínculo empregatício ou seu proprietário, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA; 

 
11.5 – Qualificação Técnica para as empresas que ofertarão serviços de 

orientadores de público: 
 

a) Comprovante de registro junto a Polícia Federal, que poderá ser comprovado 
através da publicação do registro junto ao Diário Oficial da União. 

 
11.6 – Outras Comprovações: 

 
a) Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo, a partir 
de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (Anexo IV).  

b) Em se tratando de sociedade simples o documento apto para a comprovar a 
condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) deve ser 
espedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Ou ainda, no caso de 
microempreendedor individual (MEI), apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI) na forma da Resolução CGSIM nº 16/2020, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 
<www.portaldoempreendedor.gov.br>. 

c) A ausência de comprovação da condição de ME, EPP ou MEI tal como exigido na 
alínea anterior será interpretada como renúncia ao benefício previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, implicando a preclusão do direito. 

 
11.7 – No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este 

Edital, somente serão aceitas àquelas emitidas com até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
expedição. 

 
11.8 – Em caso da proponente ser “FILIAL” a documentação deve ser pertinente à sua 

localização e não da sede da empresa, devendo, ainda, tanto a documentação como a proposta: se da matriz, 
só da matriz; se da filial, só da filial, exceto aquelas certidões que por sua própria natureza forem da matriz e 
abranjam as filiais. 

 
11.9 – Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
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11.10 – As declarações emitidas pela licitante deverão ser apresentadas no original e 

ser assinadas pelo representante legal da empresa.  
 
11.11 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado, podendo 
instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

 
 
Art. 2º. Considerando as alterações realizadas, a abertura da sessão pública se dará em 24 
de dezembro de 2021, às 09h00min. 
 
 
Cruzmaltina, 14 de dezembro de 2021. 
 
 
 
 

Natal Casavechia                                                         Fabio José Hemeniuk 
                     Prefeito                                                                           Pregoeiro 
 


